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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : R L V R
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RODRIGO TADEU PIMENTA DE OLIVEIRA - SC016752
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. ART. 324 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR. INOBSERVÂNCIA DE LEI, REGULAMENTO OU 
INSTRUÇÃO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL. NORMA PENAL EM BRANCO. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. 
SÚMULA 07/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R. L. V. R. contra decisão 
monocrática que não conheceu do recurso especial. O agravante 
sustenta que o artigo 324 do Código Penal Militar é 
inconstitucional, por violar os princípios da legalidade, reserva 
legal e taxatividade, e requer a absolvição ou a reforma do 
acórdão recorrido. O Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do recurso especial, com base na Súmula 07/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o recurso especial 
pode ser utilizado para alegar ofensa a princípios constitucionais 
e (ii) se é possível reconhecer a inconstitucionalidade parcial do 
artigo 324 do Código Penal Militar, sob o argumento de que 
regulamentos ou instruções militares não podem definir condutas 
delitivas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não é via adequada para apreciação de 
alegações de inconstitucionalidade, uma vez que a competência 
para análise de questões constitucionais é do Supremo Tribunal 
Federal (STF).
4. O Tribunal local e esta Corte Superior têm jurisprudência 
consolidada no sentido de que o artigo 324 do Código Penal 
Militar, por ser uma norma penal em branco, pode ser 
complementado por regulamentos ou instruções de natureza 
administrativa, desde que estejam relacionados à administração 
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militar (CC n. 191.358/MS, rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, 
DJe de 19/12/2022).
5. A Súmula 83/STJ impede o conhecimento do recurso especial 
quando a decisão recorrida está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
6. A análise da suposta inconstitucionalidade parcial do artigo 
324 do Código Penal Militar demanda a reavaliação de fatos e 
provas, o que é vedado pela Súmula 07/STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO REGIMENTAL. ART. 324 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR. INOBSERVÂNCIA DE LEI, REGULAMENTO OU 
INSTRUÇÃO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL. NORMA PENAL EM BRANCO. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. 
SÚMULA 07/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R. L. V. R. contra decisão 
monocrática que não conheceu do recurso especial. O agravante 
sustenta que o artigo 324 do Código Penal Militar é 
inconstitucional, por violar os princípios da legalidade, reserva 
legal e taxatividade, e requer a absolvição ou a reforma do 
acórdão recorrido. O Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do recurso especial, com base na Súmula 07/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o recurso especial 
pode ser utilizado para alegar ofensa a princípios constitucionais 
e (ii) se é possível reconhecer a inconstitucionalidade parcial do 
artigo 324 do Código Penal Militar, sob o argumento de que 
regulamentos ou instruções militares não podem definir condutas 
delitivas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não é via adequada para apreciação de 
alegações de inconstitucionalidade, uma vez que a competência 
para análise de questões constitucionais é do Supremo Tribunal 
Federal (STF).
4. O Tribunal local e esta Corte Superior têm jurisprudência 
consolidada no sentido de que o artigo 324 do Código Penal 
Militar, por ser uma norma penal em branco, pode ser 
complementado por regulamentos ou instruções de natureza 
administrativa, desde que estejam relacionados à administração 

Documento eletrônico VDA44195801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:47:41
Código de Controle do Documento: 5ced5ae7-40f2-48e4-b4c8-b3c62c7bf44c



militar (CC n. 191.358/MS, rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, 
DJe de 19/12/2022).
5. A Súmula 83/STJ impede o conhecimento do recurso especial 
quando a decisão recorrida está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
6. A análise da suposta inconstitucionalidade parcial do artigo 
324 do Código Penal Militar demanda a reavaliação de fatos e 
provas, o que é vedado pela Súmula 07/STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 314-317).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 322-327).

Intimado, o Ministério Público estadual manifestou-se pelo 
conhecimento do agravo interposto, mas por seu desprovimento (e-STJ fls. 335-339).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 314-317):

 

Trata-se de recurso especial interposto por R L V R, com fundamento 
no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pela 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina que deu provimento ao recurso em sentido estrito interposto 
pelo Ministério Público, para determinar o recebimento da denúncia (e-
STJ fls. 123/128).

O ora recorrente aponta, em síntese, violação ao artigo 324 do Código 
Penal Militar, ao argumento de que "a melhor interpretação aponta o 
fim de reconhecer a flagrante inconstitucionalidade do artigo 324 do 
Código Penal Militar por violar os princípios da legalidade, reserva 
legal e taxatividade, sendo o fato imputado, pois, atípico" (e-STJ fls. 
166/215). Requer, por fim, a absolvição ou a reforma do acórdão 
recorrido, a fim de manter a decisão que não recebeu a denúncia. 

Após a apresentação das contrarrazões pelo Ministério Público de 
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Santa Catarina (e-STJ fls. 274/280), o Desembargador 2º Vice-
Presidente do referido Tribunal de Justiça admitiu o recurso (e-STJ fls. 
291/292).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do 
recurso especial, ante a incidência da Súmula 07/STJ (e-STJ fls. 
309/311).

É o relatório.

Decido.

O recurso é tempestivo e cabível, consoante disciplina o artigo 105, III, 
da Carta Magna.

Ocorre que, o recurso especial não é o meio correto para sustentar 
ofensa aos princípios constitucionais. Dito por outras palavras: "o 
recurso especial é via inadequada para apreciação de ofensa a artigos 
e princípios constitucionais, sob pena de haver a usurpação de 
competência do col. Supremo Tribunal Federal, por se tratar de 
matéria afeta à competência da Suprema Corte" (AgRg no REsp n. 
1.959.061/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024). Grifos acrescidos.

Ademais, no que tange à pretensão de reconhecimento da parcial 
inconstitucionalidade do artigo 324 do Código Penal Militar, pois, 
segundo alega o recorrente, os "regulamentos" ou "instruções" são 
originados de normas administrativas internas da corporação militar, 
de modo que não são capazes de definir condutas delitivas, tem-se 
que o Tribunal local decidiu na mesma esteira desta Corte, isto é pela 
possibilidade de complementação da citada norma penal em branco 
por ato normativo de natureza diversa, senão veja-se:

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ARTS. 334, 
CAPUT, E 334-A, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, 1.º, INCISO V, 
DA LEI N. 8.137/1990, E 324 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 
CONFLITANTES: JUÍZO AUDITOR ESTADUAL E JUÍZO 
FEDERAL. ILEGALIDADE FLAGRANTE QUANTO AO 
PROCESSAMENTO DO DELITO MILITAR. DENÚNCIA 
INEPTA, NO PONTO. TRANCAMENTO DEVIDO. 
EXCEPCIONALIDADE. CRIMES REMANESCENTES DE 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM FEDERAL. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO, PARA TRANCAR A 
CAUSA PRINCIPAL QUANTO AO CRIME MILITAR. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. CONFLITO CONHECIDO 
PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.

1. No caso, para correta definição da competência, é forçoso 
avaliar se a imputação foi corretamente formulada, por ser 
prejudicial.

2. o tipo penal de rubrica inobservância de lei, regulamento ou 
instrução, previsto no art. 324 do Código Penal Militar, 
criminaliza o ato de "[d]eixar, no exercício de função, de 
observar lei, regulamento ou instrução, dando causa direta à 
prática de ato prejudicial à administração militar".

3. Para o reconhecimento da justa causa, exige-se que o 
Ministério Público indique, na denúncia, a lei, regulamento, ou 
instrução alegadamente violada (por tratar-se de norma penal 
em branco), além de descrever o ato prejudicial à administração 
militar.
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4. "O art. 324 do Cód. Penal Militar pressupõe a prática de ato 
prejudicial à administração militar. [...] Pressupõe também, 
porque se trata de tipo penal incompleto (de descrição 
incompleta da conduta incriminada), que a conduta descrita 
tenha precipuamente inobservado lei, regulamento ou instrução" 
(STJ, RHC n. 16.115/PA, Relator Ministro NILSON NAVES 
Sexta Turma, julgado em 21/10/2004, DJ de 9/2/2005, p. 222).

5. "O delito de inobservância de lei, regulamento ou instrução é 
lei penal em branco, impondo ao órgão de acusação a 
demonstração da norma complementar vulnerada pela conduta 
do agente" (STM, HC 2007.01.034305-9, Rel. Ministro FLAVIO 
FLORES DA CUNHA BIERRENBACH, julgado em 20/03/2007, 
DJ 14/06/2007).

6. Este Colegiado já concedeu ordem de ofício, em julgamento 
de conflito de competência, para suspender a tramitação de 
procedimento criminal no qual não reconheceu justa causa (CC 
n. 120.428/MG, Relatora Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA - Desembargadora Convocada do TJ/PE -, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/9/2012, DJe de 2/10/2012, 
v.g.).

7. Concedido, com fundamento no art. 466 do Código de 
Processo Penal Militar, habeas corpus ex officio para trancar o 
Processo-crime n. 5008646-96.2021.4.03.6000 em relação ao 
delito previsto no art. 324 do Código Penal Militar, sem prejuízo, 
todavia, do ocasional oferecimento de nova peça acusatória, 
nessa parte, que observe integralmente os requisitos da referida 
infração. Conflito negativo conhecido para, em relação às 
demais imputações, declarar a competência da Justiça Comum 
Federal (Juízo Suscitante).

(CC n. 191.358/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 19/12/2022.). Grifos 
acrescidos.

 

Nota-se, portanto, que incide na hipótese a Súmula n.83/STJ: "não se 
conhece de recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Quanto à interposição do aludido apelo nobre com fundamento no 
artigo 105, III, "c", da Carta Magna, constata-se que a matéria 
deduzida é a mesma que fundamenta o pleito de ofensa ao citado 
dispositivo infraconstitucional, razão pela qual também incide o 
mencionado óbice processual.

Ante o exposto, não conheço o recurso especial.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ARTS. 334, CAPUT, E 
334-A, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, 1.º, INCISO V, DA LEI N. 
8.137/1990, E 324 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. CONFLITANTES: 
JUÍZO AUDITOR ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUANTO AO PROCESSAMENTO DO DELITO 
MILITAR. DENÚNCIA INEPTA, NO PONTO. TRANCAMENTO 
DEVIDO. EXCEPCIONALIDADE. CRIMES REMANESCENTES DE 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM FEDERAL. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO, PARA TRANCAR A CAUSA 
PRINCIPAL QUANTO AO CRIME MILITAR. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO SUPERIOR TRIBUNAL 
MILITAR. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.

1. No caso, para correta definição da competência, é forçoso avaliar se 
a imputação foi corretamente formulada, por ser prejudicial.

2. o tipo penal de rubrica inobservância de lei, regulamento ou 
instrução, previsto no art. 324 do Código Penal Militar, criminaliza o ato 
de "[d]eixar, no exercício de função, de observar lei, regulamento ou 
instrução, dando causa direta à prática de ato prejudicial à 
administração militar".

3. Para o reconhecimento da justa causa, exige-se que o Ministério 
Público indique, na denúncia, a lei, regulamento, ou instrução 
alegadamente violada (por tratar-se de norma penal em branco), além 
de descrever o ato prejudicial à administração militar.

4. "O art. 324 do Cód. Penal Militar pressupõe a prática de ato 
prejudicial à administração militar. [...] Pressupõe também, porque se 
trata de tipo penal incompleto (de descrição incompleta da conduta 
incriminada), que a conduta descrita tenha precipuamente inobservado 
lei, regulamento ou instrução" (STJ, RHC n. 16.115/PA, Relator 
Ministro NILSON NAVES Sexta Turma, julgado em 21/10/2004, DJ de 
9/2/2005, p. 222).

5. "O delito de inobservância de lei, regulamento ou instrução é lei 
penal em branco, impondo ao órgão de acusação a demonstração da 
norma complementar vulnerada pela conduta do agente" (STM, HC 
2007.01.034305-9, Rel. Ministro FLAVIO FLORES DA CUNHA 
BIERRENBACH, julgado em 20/03/2007, DJ 14/06/2007).

6. Este Colegiado já concedeu ordem de ofício, em julgamento de 
conflito de competência, para suspender a tramitação de procedimento 
criminal no qual não reconheceu justa causa (CC n. 120.428/MG, 
Relatora Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA - 
Desembargadora Convocada do TJ/PE -, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 26/9/2012, DJe de 2/10/2012, v.g.).

7. Concedido, com fundamento no art. 466 do Código de Processo 
Penal Militar, habeas corpus ex officio para trancar o Processo-crime 
n. 5008646-96.2021.4.03.6000 em relação ao delito previsto no art. 
324 do Código Penal Militar, sem prejuízo, todavia, do ocasional 
oferecimento de nova peça acusatória, nessa parte, que observe 
integralmente os requisitos da referida infração. Conflito negativo 
conhecido para, em relação às demais imputações, declarar a 
competência da Justiça Comum Federal (Juízo Suscitante).

(CC n. 191.358/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 14/12/2022, DJe de 19/12/2022.). Grifos acrescidos.

  

 

Ademais, a Súmula 83/STJ estabelece que não se conhece de recurso 
especial pela divergência jurisprudencial quando a orientação do tribunal já está 
firmada no mesmo sentido da decisão recorrida. 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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